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Itumbiara, 16 de agosto de 2023

TERMO DE REFERÊNCIA PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS/MATERIAIS/SERVIÇOS
COMPRA POR DISPENSA DE LICITAÇÃO

1. CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO

1.1. Aquisição de dos itens abaixo descritos, que serão utilizados/instalados no Hospital 
Municipal  Modesto  de  Carvalho,  conforme  condições  e  exigências  estabelecidas  pela  Lei 
14.133/2021 - art 75 - inciso II– Dispensa de licitação.

1.2. O objeto desta contratação/compra não se enquadra como sendo de bem de luxo.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 60 dias contados da emissão de Nota de 
Empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.4.  O  custo  estimado  total  da  contratação/aquisição  dos  itens  abaixo  será(ão) 
estabelecido(s) conforme menor valor total encontrado nos orçamentos:              

Item Quant. Descrição

01 20

Colchão hospitalar 

Confeccionado em espuma poliuretano revestido com capa na cor azul 

escuro, 100% impermeável, antialérgico e antiacaro com zíper, tamanho 

1,88/0,88/12cm – Densidade 33

2. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO

2.1. Faz-se necessário para a aquisição de colchões hospitalar para substituir os colchões 
danificados  por  tem  de  uso  (desgaste  natural)  existente  no  hospital  municipal  Modesto  de 
Carvalho usados para internação de pacientes.

Para  a  contratação/aquisição  foram  solicitados  junto  aos  fornecedores  locais  os 
orçamentos, bem como pesquisas no site de banco de preços, com as descrições corretas.

3.  DESCRIÇÃO  DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO  O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1.  O material/serviço  acima descrito  na tabela,  faz-se necessário  para  que posa ser 
liberados leitos de internação que hoje estão bloqueados devido os colchões existentes estarem 
danificados por tempo de uso.
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO

4.1. A contratação/aquisição deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1.  Na  presente  contratação  será  admitida  a  indicação  da(s),  característica(s)  ou 
modelo(s), de acordo com o que foi orçado tendo em vista  o levantamento de mercado por meio 
de propostas, sendo a mais vantajosa para administração, que preservaram acurácia devida a 
finalidade. Neste momento a escolha decorre por sua expertise na condição de singularidade do 
objeto de compra associado à pesquisa de preços.

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Haverá exigência da garantia do serviço/material pelo período de doze meses.

5.  EXECUÇÃO CONTRATUAL

5.1. O prazo de entrega dos materiais/serviços é de imediata, contados da expedição da 
Ordem de Fornecimento, em remessa única.

5.1.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 
as razões respectivas com pelo menos 05 dias de antecedência  para que qualquer  pleito  de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.1.2.  Os  bens/serviços  deverão  ser  entregues  no  endereço  previsto  na  Ordem  de 
Fornecimento ou ao portador da Ordem de Fornecimento que buscará a mercadoria.

5.1.3. Os materiais/serviços serão recebidos pelo(a) responsável do acompanhamento e 
fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua  conformidade  com  as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.1.4.  Os  materiais/serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em parte,  quando  em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 15 (quinze)  dias a contar da notificação da contratada,  às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.1.5. Os materiais/serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 8 dias, contados 
do recebimento provisório,  após a verificação da qualidade e quantidade do material/serviço e 
consequente aceitação mediante termo detalhado.

5.1.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no 
dia do esgotamento do prazo.

5.2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato.
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6.  GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial (Lei nº14.133/2021, art. 115, caput).

6.2.  Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas 
tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

6.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados.

6.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas  convenientes,  a  situação  que  demandar  decisão  ou providência  que  ultrapasse  sua 
competência.

6.4. O contratado será obrigado a reparar,  corrigir,  remover, reconstruir  ou substituir,  a 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 
ou  incorreções  resultantes  de  sua  execução  ou  de  materiais  nela  empregados  (Lei  nº 
14.133/2021, art. 119).

6.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 
a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

6.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

6.6.1.  A  inadimplência  do  contratado  em  relação  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá 
onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

6.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escritos  sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se,  excepcionalmente,  o  uso  de 
mensagem eletrônica para esse fim (IN5/2017, art. 44, §2º).

6.8.  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).

6.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 
empresa junto ao SICAF.

6.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 
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Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no 
SICAF.

7.  SELEÇÃO DO FORNECEDOR

7.1. O fornecedor foi selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso IV, alínea c, da Lei nº 14.133/2021

7.2.  Previamente  à  celebração  do  contrato,  a  Administração  verificará  o  eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 
que a impeça mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria Geral da União; 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União ;

8. PAGAMENTO

8.1. PREÇO

8.1.1.  O  valor  total  da  aquisição  é  o  de  menor  valor  total  encontrado  nas  cotações 
realizadas,

8.1.2.  No valor  encontrado nas cotações em anexo estão incluídas todas as despesas 
ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de 
administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao  cumprimento  integral  do  objeto  da 
contratação.

8.2. FORMA DE PAGAMENTO

8.2.1.  O pagamento será realizado em parcela única através de ordem bancária,  para 
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

8.3. PRAZO DE PAGAMENTO

8.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal / Fatura.

8.3.2.  Considera-se  ocorrido  o  recebimento  da  nota  fiscal  ou  fatura  quando  o  órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato.
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9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. São obrigações da Contratante:

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o Termo de Referência e seus anexos (se houver);

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte;

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado;

9.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

9.1.6.  Aplicar  ao  Contratado  sanções  motivadas  pela  inexecução  total  ou  parcial  do 
Contrato;

9.1.7.  Cientificar  o  órgão de representação judicial  para  adoção das medidas  cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

9.1.8.  Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.1.8.1.  Concluída  a  instrução  do  requerimento,  a  Administração  terá  o  prazo  de  30
(trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

 10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo de referência 
e em seus anexos (quando houver), assumindo como exclusivamente como seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,

10.1.1.  Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 
e incertos,  devendo complementá-los,  caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório  para  o  atendimento  do  objeto  da  contratação,  exceto  quando  ocorrer  algum  dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 Comete infração administrativa, o Contratado que:
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a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b)  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;

f)  não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções:

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

c)  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as 
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,  
§5º, da Lei)

d) Multa:

(1) moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
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(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso 
de inexecução parcial.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante.

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º).

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

11.6.  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do 
pagamento eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Contratante;

e)  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental  e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159)

11.11.  A personalidade jurídica  do Contratado poderá ser  desconsiderada  sempre que 
utilizada  com abuso do direito  para  facilitar,  encobrir  ou  dissimular  a prática  dos atos  ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes  de  administração,  à  pessoa  jurídica  sucessora  ou  à  empresa do  mesmo ramo com 
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relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

11.12. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação  da  sanção,  informar  e  manter  atualizados  os  dados  relativos  às  sanções  por  ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis)  e no Cadastro  Nacional  de Empresas Punidas  (Cnep),  instituídos  no âmbito  do Poder 
Executivo Federal.

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1.  As  despesas  decorrentes  da presente  contratação correrão à  conta  de recursos 
específicos consignados no Orçamento do Município com emissão de certidão pelo departamento 
de contabilidade.

Itumbiara, 16 de agosto de 2023

Thonimar B. Gomes
TEC. SEG. TRABALHO
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